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MODELO DE EDITAL OFICIAL DO MUNICÍPIO 

MUNICÍPIO DE CEDRAL/MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024. 

(Processo Administrativo n°.04.0001/2024) 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL/MA, por meio 

do(a) Setor de Licitações do Município, sediado(a) Praça Gov. Newton Bello, n. 66, Centro, 

Cedral/MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de quadra poliesportiva no município 

de Cedral-MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Compras do Município de Cedral – MA (www.licitardigital.com.br). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas neste edital, até a data prevista 

para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitardigital.com.br/
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação.  

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 

7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

declaração de que não possui os benefícios de ME/EPP ou a constatação de que o licitante não 

possui direito a usufruí-los impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a ausência da declaração de que possui direito aos referidos benefícios apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Apenas se disponibilizada a funcionalidade, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. os lances poderão ser de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário ou desconto...... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e ...... (anual, 

total) do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante;  

4.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de ......   

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação, em relação a cada item, caso for o critério de adjudicação seja por Item; a cada 

lote, caso o critério seja por Lote; e ao objeto global, caso o critério seja Global, a depender do 

caso. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento poderão ser 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Caso os serviços sejam prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação 

exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, a 

Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação pelo 

Simples Nacional, conforme art. 17, XII, da Lei Complementar n. 123/2006. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 3.8. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e/ou, 

a depender do caso, pelo Tribunal de Contas da União, e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

4.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas 

datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

4.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, do lote, ou do valor global, a depender 

do critério de adjudicação adotado (valor unitário de item, se for “Por item”, valor do lote, se for 

“Por Lote”, e mediante o valor completo, se for “Global”). 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 1,00 (um) real.  

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 
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5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. Haverá a identificação das microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos, contados após a comunicação automática para tanto, situação em que será 

adjudicado o objeto/item em seu favor, conforme art. 5º, § 4º, I, da Lei 14.133, de 2021. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

5.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.12. Erros meramente formais no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL DO MARANHÃO 

CNPJ: 06.235.006/0001-24 

Edital – Pregão Eletrônico nº 003/2024 

 

   

  P á g i n a  17 | 81 
MUNICÍPIO DE CEDRAL – MA 

Atualização: janeiro/2024 

Edital modelo para Pregão Eletrônico, conforme Lei nº 14.133, de 2021. 

Aprovado pela Procuradoria-Geral do Município e Controladoria do Município. 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Município de Cedral – MA. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para 

os licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópia, assegurada a possibilidade de diligência em caso de suspeita de adulteração, falsidade ou outra 

situação que se detone vício de integridade ou autenticidade do documento apresentado. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7.10. A habilitação será verificada por meio de análise do cadastro municipal, nos documentos por 

ele abrangidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no cadastro 

municipal serão enviados por meio do sistema, em formato digital. 

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.13. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64, Acórdão 

1211/2021 – TCU/Plenário e IN 73/2022, art. 39, §4º) para: 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação, quando assim atuar, 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação (art. 42 da Lei Complementar n. 

123/2006), no entanto, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (§ 1º do mesmo 

dispositivo). 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 5 (cinco) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data da lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos, atendo-se a fundamentação à 

análise da admissibilidade do recurso. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.licitardigital.com.br.  

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

http://www.licitardigital.com.br/
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9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL DO MARANHÃO 

CNPJ: 06.235.006/0001-24 

Edital – Pregão Eletrônico nº 003/2024 

 

   

  P á g i n a  25 | 81 
MUNICÍPIO DE CEDRAL – MA 

Atualização: janeiro/2024 

Edital modelo para Pregão Eletrônico, conforme Lei nº 14.133, de 2021. 

Aprovado pela Procuradoria-Geral do Município e Controladoria do Município. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Eletrônico do Município e no 

Portal de Licitações, por meio dos links www.cedral.ma.gov.br e www.licitardigital.com.br, 

respectivamente. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

11.11.3. ANEXO IV – (....) 

 

 

Cedral-MA, 23 de janeiro de 2024 

 

Eliedene Rosa Cuba 

Secretária Municipal de Educação

http://www.cedral.ma.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL            

OBJETO: REFORMA DE QUADRA POLIESPORTIVA NO MUNICIPIO DE CEDRAL/MA           
FONTE DE COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS UNIT. COM DESONERAÇÃO - DATA BASE: SINAPI 11/2023 - ORSE 11/2023 - SEINFRA 028.1 

LOCAL DA OBRA: POVOADO PERICAUA      

 

  
 

    

BDI = 28,82%               

Leis sociais = 79,04%               

                  

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO UND QUANT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
UNIT.C/BDI 

VALOR TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 74.506,14 

1.1 S00051 ORSE 
Placa de obra em chapa de aço 
galvanizado 

m² 6,00 349,76 450,56 2.703,36 

1.2 PRÓPRIA  Administração da Obra  mês 6,00 9.289,81 11.967,13 71.802,78 

VESTIÁRIO 
 R$         

46.244,97  

2 ESQUADRIAS             5.450,54 
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2.1 S09290 ORSE  

Portão de ferro de abrir, quadro em tubo 
de aço galv.1 1/2", barra quadrada 1/2" 
na vertical e barra chata de 1 x 3/16" na 
horizontal, inclusive dobradiças e e 
ferrolho 

m² 5,30 350,93 452,07 2.395,97 

2.2 90843 SINAPI 

Kit de porta de madeira para pintura, 
semi-oca (leve ou média), padrão médio, 
80x210cm, espessura de 3,5cm, itens 
inclusos: dobradiças, montagem e 
instalação do batente, fechadura com 
execução do furo - fornecimento e 
instalação. Af_12/2019 

und 2,00 937,21 1.207,31 2.414,62 

2.3  S11945 ORSE 
Basculante em alumínio, cor N/P/B, 
moldura-vidro, tipo convencional ou 
pivotante, exclusive vidro 

m² 1,08 459,98 592,55 639,95 

3 PISOS              8.189,10 

3.1 C1065 SEINFRA  
Demolição de piso cerâmico sobre lastro 
de concreto 

m² 54,00 29,23 37,65 2.033,10 

3.2 94439 SINAPI  

(Composição representativa) do serviço 
de contrapiso em argamassa traço 1:4 
(cim e areia), betoneira 400 l, e = 4 cm 
áreas secas e molhadas sobre laje , e = 3 
cm áreas molhadas sobre 
impermeabilização, casa e edificação 
pública padrão. Af_11/2014 

m² 54,00 44,25 57,00 3.078,00 
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3.3 89046 SINAPI 

(Composição representativa) do serviço 
de revestimento cerâmico para piso com 
placas tipo esmaltada extra de 
dimensões 35x35 cm, para edificação 
habitacional multifamiliar (prédio). 
Af_11/2014 

m² 54,00 44,25 57,00 3.078,00 

4 COBERTURA              11.273,89 

4.1  C0802 SEINFRA 
Cobertura c/telha ondulada de fibro-
cimento e= 6mm ( c/madeiramento ) 

m² 58,59 149,37 192,42 11.273,89 

5 
INSTALAÇÕES 
HIDRÁULICAS 

            4.600,84 

5.1 86932     SINAPI 

Vaso sanitario sifonado, com caixa 
acoplada, em louca branca, com 
acessórios, inclusive assento plástico, 
anel de vedação, tubo PVC de ligação 

un 6,00 573,84 739,22 4.435,32 

5.2 S02050 ORSE  Chuveiro plástico sem registro un 4,00 32,12 41,38 165,52 

6 PINTURA             15.103,80 

6.1 88414 SINAPI Aplicação manual de selador acrílico m² 180,00 4,66 6,00 1.080,00 

6.2 88489 SINAPI Pintura em tinta PVA latex (02 demãos) m² 180,00 11,88 15,30 11.610,00 

6.3 100740 SINAPI 

Pintura com tinta alquídica de 
acabamento (esmalte sintético 
acetinado) aplicada a rolo ou pincel sobre 
perfil metálico executado em fábrica (por 
demão). Af_01/2020 

m² 180,00 10,41 13,41 2.413,80 
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7 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
220  

            1.626,80 

7.1 104474 SINAPI  

Composição paramétrica de ponto 
elétrico de iluminação, com interruptor 
paralelo, em edifício residencial com 
eletroduto embutido em rasgos nas 
paredes, incluso caixa elétrica, módulo 
de tomada, eletroduto, cabo, rasgo, 
quebra e chumbamento (sem luminária e 
lâmpada). Af_11/2022 

un 4,00 315,71 406,70 1.626,80 

QUADRA DE ESPORTES   
 R$       

309.938,88  

1 RECUPERAÇÃO DE PISOS         172.364,88 

1.1 C1069 SEINFRA Demolição de piso industrial m² 600,00 55,57 71,59 42.954,00 

1.2  S87630S ORSE 

Contrapiso em argamassa traço 1:4 
(cimento e areia), preparo mecânico com 
betoneira 400 l, aplicado em áreas secas 
sobre laje, aderido, acabamento não 
reforçado, espessura 3cm. af_07/2021 

m² 640,00 40,49 52,16 33.382,40 

1.3 C1919 SEINFRA 
Piso industrial natural esp.= 12mm, 
inclus. polimento (externo) 

m² 640,00 109,79 141,43 90.515,20 
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1.4 94994 SINAPI 

Execução de passeio (piso arquibancada) 
ou piso de concreto com concreto 
moldado in loco, feito em obra, 
acabamento convencional, espessura 8 
cm, armado. af_07/2016 

m² 48,00 89,16 114,86 5.513,28 

2 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
220  

            11.651,52 

2.1 C4982 SEINFRA 

Luminária 1 pétala em poste de concreto 
circular h=12m, altura livre 10,20m, 
lâmpada vapor metálico de 400w, 
inclusive o poste 

un 2,00 4.522,40 5.825,76 11.651,52 

3 PINTURA             50.291,20 

3.1 102494 SINAPI 
Pintura de piso com tinta epóxi, aplicação 
manual, 2 demãos, incluso primer epóxi. 
Af_05/2021 

m² 640,00 61,00 78,58 50.291,20 

4 SERVIÇOS DIVERSOS             75.631,28 

4.1 C0036 SEINFRA 
Alambrado c/tela de arame galvanizado.. 
Altura 2m 

m² 208,00 173,45 223,44 46.475,52 

4.2 00025400 SINAPI Estrutura metálica c/ tabelas de basquete cj 2,00 3.772,14 4.859,27 9.718,54 

4.3 00025398 SINAPI Estrutura metálica de traves de futsal cj 2,00 4.329,63 5.577,43 11.154,86 

4.4 00025399 SINAPI Estrutura metálica p/ rede de voley cj 2,00 2.628,46 3.385,98 6.771,96 

4.5 S02450 ORSE Limpeza geral m² 640,00 1,83 2,36 1.510,40 

TOTAL GERAL PLANILHA C/ BDI 
 R$       
430.689,99  
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Importa o presente valor em R$ 430.689,99 (Quatrocentos e trinta mil seiscentos e oitenta e nove reais e noventa e nove centavos) 

                  

                  

                  

                  

      Cedral/MA, 01 de fevereiro de 2024   

            

            

            

                  

_______________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL 

José Rafael Gonçalves Moraes 

Engenheiro Civil 

CREA/MA RNP 111738019-0 

    

 

MEMORIA DE CALCULO   

1 SERVIÇOS PRELIMINARES             
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1.1 Placa de obra em chapa de aço galvanizado             

    Largura    Comprimento    Total  m² 

    3 x 2,00 = 6,00   

                

1.2 Administração da Obra              

        Quant.   Total  mês 

        2,00 = 2,00   

                

2 ESQUADRIAS             

                

2.1 

Portão de ferro de abrir, quadro em tubo de 
aço galv.1 1/2", barra quadrada 1/2" na vertical 

e barra chata de 1 x 3/16" na horizontal, 
inclusive dobradiças e e ferrolho 

      

  

    

Largura    Comprimento    Total  m² 

    2 x 2,65 = 5,30   

                

2.2 

Kit de porta de madeira para pintura, semi-oca 
(leve ou média), padrão médio, 80x210cm, 

espessura de 3,5cm, itens inclusos: dobradiças, 
montagem e instalação do batente, fechadura 

com execução do furo - fornecimento e 
instalação. Af_12/2019 

    Quantidade  

  

Total  unid 

    2,00 = 2,00   
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2.3 
Basculante em alumínio, cor N/P/B, moldura-
vidro, tipo convencional ou pivotante, exclusive 
vidro 

      

  

    

    Largura    Comprimento    Total  m² 

    0,6 x 0,60 = 1,08   

    QUANT           

    3           

                

2.4 
Tarjeta tipo livre/ocupado para porta de 
banheiro. af_12/2019   

    Quantidade  
  

Total  m² 

        2,00 = 2,00   

                

3 PISOS              

3.1 
Demolição de piso cerâmico sobre lastro de 
concreto 

      
      

    Largura    Comprimento    Total  m² 

    6 x 9,00 = 54,00   
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3.2 

(Composição representativa) do serviço de 
contrapiso em argamassa traço 1:4 (cim e areia), 
betoneira 400 l, e = 4 cm áreas secas e molhadas 
sobre laje , e = 3 cm áreas molhadas sobre 
impermeabilização, casa e edificação pública 
padrão. Af_11/2014 

      

      

    Largura    Comprimento    Total  m² 

    6 x 9,00 = 54   

                

3.3 

(Composição representativa) do serviço de 
revestimento cerâmico para piso com placas 
tipo esmaltada extra de dimensões 35x35 cm, 
para edificação habitacional multifamiliar 
(prédio). Af_11/2014 

      

  

    

    Largura    Comprimento    Total  m² 

    6 x 9,00 = 54   

                

4 COBERTURA              

4.1 
Cobertura c/telha ondulada de fibro-cimento e= 
6mm ( c/madeiramento ) 

      
      

    Largura    Comprimento    Total  m² 

    6,3 x 9,30 = 58,59   
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5 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS             

5.1 

Vaso sanitario sifonado, com caixa acoplada, 
em louca branca, com acessórios, inclusive 
assento plástico, anel de vedação, tubo PVC de 
ligação 

    Quantidade  

  

Total  unid 

        6,00 = 6,00   

                

5.2 Chuveiro plástico sem registro     Quantidade    Total  unid 

        4,00 = 4,00   

                

6 PINTURA             

6.1 Aplicação manual de selador acrílico             

    Perimetro    Altura     Total  m² 

    30 x 3,00 = 180   

    QUANT           

    2           

6.2 Pintura em tinta PVA latex (02 demãos)             

    Perimetro    Altura     Total  m² 

    30 x 3,00 = 180   

    QUANT           

    2           
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6.3 

Pintura com tinta alquídica de acabamento 
(esmalte sintético acetinado) aplicada a rolo ou 
pincel sobre perfil metálico executado em 
fábrica (por demão). Af_01/2020 

      

  

    

            Total  m² 

          = 180   

                

7 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 220              

7.1 

Composição paramétrica de ponto elétrico de 
iluminação, com interruptor paralelo, em 
edifício residencial com eletroduto embutido 
em rasgos nas paredes, incluso caixa elétrica, 
módulo de tomada, eletroduto, cabo, rasgo, 
quebra e chumbamento (sem luminária e 
lâmpada). Af_11/2022 

    Quantidade  

  

Total  unid 

        4,00 = 4,00   

                

                

QUADRA    

1 RECUPERAÇÃO DE PISOS             

1.1 Demolição de piso industrial             
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    Largura    Comprimento    Total  m² 

    20 x 32,00 = 600   

                

                

                

1.2 

Contrapiso em argamassa traço 1:4 (cimento e 
areia), preparo mecânico com betoneira 400 l, 
aplicado em áreas secas sobre laje, aderido, 
acabamento não reforçado, espessura 3cm. 
af_07/2021 

      

  

    

    Largura    Comprimento    Total  m² 

    20 x 32,00 = 640   

                

1.3 
Piso industrial natural esp.= 12mm, inclus. polimento 
(externo) 

      
      

    Largura    Comprimento    Total  m² 

    20 x 32,00 = 640   

                

1.4 

Execução de passeio (piso arquibancada) ou piso de 
concreto com concreto moldado in loco, feito em obra, 
acabamento convencional, espessura 8 cm, armado. 
af_07/2016 

      

      

    Largura    Comprimento    Total  m² 
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    1,5 x 32,00 = 48   

                

2 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 220              

2.1 
Luminária 1 pétala em poste de concreto circular h=12m, 
altura livre 10,20m, lâmpada vapor metálico de 400w, 
inclusive o poste 

    Quantidade  

  
Total  unid 

        2,00 = 2,00   

                

3 PINTURA             

3.1 
Pintura de piso com tinta epóxi, aplicação manual, 2 
demãos, incluso primer epóxi. Af_05/2021 

      
      

    Largura    Comprimento    Total  m² 

    20 x 32,00 = 640   
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PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL   

OBJETO: REFORMA DE QUADRA POLIESPORTIVA NO MUNICIPIO DE CEDRAL/MA         

FONTE DE COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS UNIT. COM DESONERAÇÃO - DATA BASE: SINAPI 11/2023 - ORSE 11/2023 - SEINFRA 028.1   

LOCAL DA OBRA: POVOADO PERICAUA                

BDI = 28,82%               

Leis sociais = 79,04%               

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO  

Item Descrição Total  30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 

 1  SERVIÇOS PRELIMINARES 

74.506,14  R$ 
14.901,23  

 R$     
7.450,61  

 R$    
11.175,92  

 R$    
14.901,23  

 R$     
22.351,84  

 R$      
3.725,31  

17,30% 20% 10% 15% 20% 30% 5% 

 2  ESQUADRIAS 
5.450,54 

 R$   
1.090,11  

 R$     
1.635,16  

 R$       
2.725,27  

      

1,27% 20% 30% 50%       

 3  PISOS  
180.553,98 

   R$  
36.110,80  

 R$    
27.083,10  

 R$    
36.110,80  

 R$     
54.166,19  

 R$    
27.083,10  

41,92%   20% 15% 20% 30% 15% 

 4 COBERTURA  
11.273,89 

     R$       
2.254,78  

 R$       
3.382,17  

 R$        
5.636,95  

  

2,62%     20% 30% 50%   
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 5 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 
4.600,84 

 R$       
460,08  

 R$        
690,13  

 R$          
690,13  

 R$          
920,17  

 R$        
1.840,34  

  

1,07% 10% 15% 15% 20% 40%   

 6 PINTURA 
65.395,00 

     R$    
13.079,00  

 R$    
19.618,50  

 R$     
32.697,50  

  

15,18%     20% 30% 50%   

 7 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 220  
13.278,32 

       R$       
6.639,16  

 R$        
6.639,16  

  

3,08%       50% 50%   

 8 SERVIÇOS DIVERSOS 
75.631,28 

         R$     
75.631,28  

  

17,56%         100%   

TOTAIS  

430.689,99  R$ 
16.451,42  

 R$  
45.886,70  

 R$    
57.008,19  

 R$    
81.572,02  

 R$   
198.963,26  

 R$    
30.808,40  

100% 3,82% 10,65% 13,24% 18,94% 46,20% 7,15% 
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Cedral/MA, 01 de fevereiro de 2024   

                  

                  

  

____________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL 

José Rafael Gonçalves Moraes 

Engenheiro Civil 
CREA/MA RNP 111738019-0 
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PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL 

OBJETO: REFORMA DE QUADRA POLIESPORTIVA NO MUNICIPIO DE CEDRAL/MA 

FONTE DE COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS UNIT. COM DESONERAÇÃO - DATA BASE: SINAPI 11/2023 - ORSE 11/2023 - SEINFRA 
028.1 

LOCAL DA OBRA: POVOADO PERICAUA  

BDI = 28,82% 

Leis sociais = 79,04% 

            

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HORISTA E MENSALISTA 

            

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO 

HORISTA 
(%) 

MENSAL 
(%) 

HORISTA 
(%) 

MENSAL 
(%) 

            

GRUPO A ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 

A1 INSS 0,00 0,00 20,00 20,00 

A2 SESI 1,50 1,50 1,50 1,50 

A3 SENAI 1,00 1,00 1,00 1,00 

A4 INCRA 0,20 0,20 0,20 0,20 

A5 SEBRAE 0,60 0,60 0,60 0,60 

A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50 2,50 2,50 2,50 

A7 SEGURO CONTRA ACIDENTE DE TRABALHO 3,00 3,00 3,00 3,00 

A8 FGTS 8,00 8,00 8,00 8,00 
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A9 SECONCI 1,00 1,00 1,00 1,00 

TOTAL GRUPO A 17,80 17,80 37,80 37,80 

GRUPO B ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM AS INCIDÊNCIAS DO GRUPO A 

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,87 0,00 17,87 0,00 

B2 Feriados 3,95 0,00 3,95 0,00 

B3 Auxílio - Enfermidade 0,86 0,66 0,86 0,66 

B4 13º Salário 10,91 8,33 10,91 8,33 

B5 Licença Paternidade 0,07 0,05 0,07 0,05 

B6 Faltas Justificadas 0,73 0,56 0,73 0,56 

B7 Dias de Chuvas 1,49 0,00 1,49 0,00 

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10 0,08 0,10 0,08 

B9 Férias Gozadas 10,26 7,84 10,26 7,84 

B10 Salário Maternidade 0,04 0,03 0,04 0,03 

TOTAL GRUPO B 46,28 17,55 46,28 17,55 

GRUPO C ENCARGOS SOCIAS QUE NÃO RECEBEM AS INCIDÊNCIAS DO GRUPO A 

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,52 3,46 4,52 3,46 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11 0,08 0,11 0,08 

C3 Férias Indenizadas 3,64 2,78 3,64 2,78 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,80 2,14 2,80 2,14 

C2 Indenização Adicional 0,38 0,29 0,38 0,29 

TOTAL GRUPO C 11,45 8,75 11,45 8,75 

GRUPO D REINCIDÊNCIAS DE UM GRUPO SOBRE O OUTRO 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,24 3,12 17,49 6,63 
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D2 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 
reincidência de FGTS sobre Aviso prévio indenizado 

0,38 0,29 0,40 0,31 

TOTAL GRUPO D 8,62 3,41 17,89 6,94 

TOTAL GERAL A + B + C + D 84,15 47,51 113,42 71,04 

Fonte: Informação Dias de Chuva – INMET         

SINAPI - Composição de Encargos Sociais MARANHÃO - VIGÊNCIA A PARTIR DE 11/2022     
            

            

            
            
            

            

_______________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL 

José Rafael Gonçalves Moraes 

Engenheiro Civil 

CREA/MA RNP 111738019-0 
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COMPOSIÇÃO DE BDI 

            

* Para cálculo do BDI, deverá ser adotada a seguinte fórmula:          

            

  BDI= (((1+AC+S+R+G)*(1+DF)*(1+L))/(1-I))-1         

            

Onde:           

AC -  ADMINISTRAÇÃO CENTRAL         

DF -  DESPESAS FINANCEIRAS         

S, R e G -  SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO         

L -  LUCRO         

I -  IMPOSTOS/TRIBUTOS         

            

INTERVALO ADMISSÍVEL 

OBRA: CONSTRUÇÃO E REFORMA DE EDIFÍCIOS 

Item componente do BDI SIGLA 
1º 

Quartil 
Médio  3º Quartil 

Administração Central  AC 3,00 % 4,00 % 5,50 % 

Seguro e Garantia SG 0,80 % 0,80 % 1,00 % 

Risco R 0,97 % 1,27 % 1,27 % 

Despesas financeiras DF 0,59 % 1,23 % 1,39 % 

Lucro L 6,16 % 7,40 % 8,96 % 

Tributos (soma dos itens COFINS, ISS e PIS) - conforme legislação específica 
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ITEM DESCRIÇÃO PERCENT. 

            

AC ADMINISTRAÇÃO CENTRAL         

  Administração Central        3,00 % 

        Total AC : 3,00 % 

DF DESPESAS FINANCEIRAS         

  Despesas financeiras       0,59 % 

        Total DF : 0,59 % 

S, R e G 
SEGURO, RISCO E GARANTIA DO 
EMPREENDIMENTO 

        

  Seguro        0,40 % 

  Risco       0,97 % 

  Garantia       0,40 % 

        
Total S, R e 

G : 
1,77 % 

L LUCRO         

  Lucro       6,16 % 

        Total L : 6,16 % 

I IMPOSTOS/TRIBUTOS         

  PIS       0,65 % 

  COFINS       3,00 % 

  ISS       5,00 % 

  CPRB       4,50 % 
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        Total I : 13,15 % 

            

TOTAL GERAL A + B + C + D 28,82 % 

            
            
            
            
            
            

_______________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL 

José Rafael Gonçalves Moraes 

Engenheiro Civil 

CREA/MA RNP 111738019-0 
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APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por objetivo identificar e 

analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de 

Formalização da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das 

soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o 

respectivo processo de contratação. 

 

Assim, o ETP é um documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua 

melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a 

serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

 

Cabe ressaltar que, para efeito de segurança jurídica, a Administração 

Pública Municipal utiliza como base dos documentos licitatórios os modelos publicados 

pela Advocacia-Geral da União (AGU), órgão de assessoramento do Governo Federal, 

haja vista a notória mens legis no sentido da padronização das contratações em âmbito 

nacional. 

 

Noutrossim, o §2º do art. 19 da Lei 14.133, de 2021, dispõe que a não 

utilização dos modelos disponibilizados deve ser justificada por escrito e anexada ao 

respectivo processo licitatório, com isso, para esse efeito, é pertinente e apropriada a 

divulgação de modelo padronizado do ETP. 

 

Referência: Art. 6º, XX, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

 

 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

 

 

De acordo com o art. 18, caput, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, a fase 

preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com 

o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 

elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 
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mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidas as análises quanto 

aos dispostos nos incisos do mesmo dispositivo. 

 

O inciso I do dispositivo in supra, estabelece a necessidade de se apor a descrição 

da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse 

público envolvido, sendo, ainda, descrição de menção obrigatória, conforme estabelece o art. 18, § 

2º1, da Lei Nacional de Licitações e Contratos Administrativos (LNCCA). 

 

A descrição da necessidade é um dos elementos mais importantes do ETP, visto que 

a sua finalidade é justamente suprir uma necessidade administrativa. Portanto, desde a inauguração 

do processo de contratação a Administração deverá ser clara quanto à identificação do problema a ser 

solucionado. Quanto mais aprofundada for a necessidade, mais chances de se obter a melhor solução. 

 

O objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, elaborado pela SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, órgão da Prefeitura Municipal de Cedral/MA, é a REFORMA 

DE QUADRA POLIESPORTIVA NO MUNICÍPIO DE CEDRAL/MA, mediante escolha da 

melhor solução para atender à necessidade de proporcionar maior conforto, segurança e incentivo à 

promoção de atividades complementares, em forma esportiva, e, com a execução dessas obras, 

vislumbra-se melhorar as condições socioeconômicas da população dessas comunidades, que 

atualmente estão enfrentando circunstâncias adversas às suas próprias subsistências, diante de 

problemas que envolve diretamente a infraestrutura dos prédios pertencentes a secretaria de educação, 

além de o objeto é resultado de vistoria técnica de prédios pertencentes a Secretaria Municipal de 

Educação, a referida reforma irá oferecer aos alunos a prática de esporte de forma segura, buscando 

a racionalização de procedimentos, a fim de se estabelecer um comportamento mínimo desejado, não 

                                                      
1 Art. 18. (...) 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser 
resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e 
conterá os seguintes elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 
público; 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o 
seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 
destina. 
§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º 
deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas 
justificativas. 
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só dos materiais, componentes e serviços, mas também das especificações técnicas, sendo a quadra 

localizada no Povoado Pericaua. 

 

Para o abastecimento de água potável deste estabelecimento, foi considerado um 

sistema direto, ou seja, a água proveniente da rede pública segue diretamente aos pontos de consumo.  

A água da concessionária local, após passar pelo hidrômetro da edificação, 

abastecerá diretamente os pontos de consumo. 

 

Para esse efeito, a equipe de planejamento da contratação elaborou o Estudo 

Técnico Preliminar com o objetivo de pesquisar a melhor solução e para análise da sua viabilidade e 

levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, de forma 

que melhor atenda às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 

conformidade com o disposto na legislação pertinente. 

 

 

 

II. DISPENSABILIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA 

CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

 

 

A necessidade de planejamento nas contratações públicas é crucial para garantir a 

eficiência, a transparência e a legalidade no processo de aquisição de bens e serviços pelos órgãos 

públicos, deste modo, um planejamento adequado é essencial para evitar falhas e minimizar riscos, 

além de possibilitar o melhor aproveitamento dos recursos públicos. 

 

Nesse âmbito, o Plano de Contratações Anual (PCA) se encontra previsto no art. 

12, VII, da Lei Nacional de Licitações e Contratos Administrativos (LNCCA), in verbis: 

 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos 

responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na 

forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o 

objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua 

competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento 

estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 

orçamentárias. 

 

Conforme preconiza o dispositivo legal, o Plano de Contratações Anual (PCA) 

visa a racionalização das contratações e isso quer dizer que o objetivo é fazer uma programação da 

necessidade de determinada contratação, através da previsão de consumo, a partir do prognóstico da 

sua utilização provável e necessária. 
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Detalhe-se que a elaboração do PCA evidentemente necessita um específico grau 

de conformidade e alinhamento das contratações, o que, por vezes, dificulta e burocratiza, 

excessivamente, a procedimentalização.  
 
Nesse mesmo sentido, o Tribunal de Contas da União, no Processo TC 

037.397/2020-6, em julgamento do Acórdão nº 1631/2021 – TCU – Plenário, avaliou, por exemplo, 

que as próprias instituições federais “não têm nível de maturidade em governança das contratações 

suficiente para contribuir com o processo de elaboração e gestão do PAC2”, decidindo que “Além 

disso, o nível de especificação dos itens dos catálogos de materiais e serviços exigido para o 

cadastramento das demandas no PGC não contribui para o processo de elaboração do PAC e para 

a realização de compras compartilhadas”, devendo serem avaliados os aspectos de “engajamento 

da alta cúpula no planejamento anual das contratações, existência de calendário anual de compras, 

processo de trabalho, plano de comunicação interno e ações de capacitação específicas das equipes 

responsáveis.” 

 

Assim, conclui-se que, a partir do exposto, o próprio dispositivo legal menciona o 

verbo “poderão”, deixando claro que a elaboração de tal documento de planejamento é facultativo, 

e, conforme se verifica do decisum do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 1631/2021 – TCU 

– Plenário), cabe ao ente federado a análise se é vantajosa, ou não, a padronização e pré-formatação 

das contratações anuais, de modo premeditado, devendo haver alto índice de operacionalização dos 

trabalhos,  engajamento da alta cúpula, existência de calendário anual de compras, plano de 

comunicação interno e  ações de capacitação específicas das equipes responsáveis, tomando o 

cuidado necessário para evitar alto nível de especificação dos itens de catálogos de materiais e 

serviços para efeito de cadastramento de demandas e preenchimentos meramente formais (que seriam, 

eventualmente, consequência da utilização do PCA para efeito de mero suprimento da opção legal, 

dada a diversidade de órgãos pertencentes ao ente federado e possibilidade de respectiva imprevisão), 

o que, portanto, no caso do Município de Cedral/MA, ainda não é adotado, portanto, NÃO SE 

APLICA a necessidade de demonstração de previsão de contratação no referido documento. 

 

 

 

III. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

 

As especificações técnicas do objeto desta ação deverão estar detalhadas no Termo 

de Referência, elaborado com base no presente Estudo Técnico Preliminar, de acordo com o Setor 

demandante. 

 

                                                      
2 Organizações Públicas federais sem maturidade para o Plano Anual de Contratações. Tribunal de Contas da União 
(TCU). Disponível em https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/organizacoes-publicas-federais-sem-maturidade-
para-o-plano-anual-de-contratacoes.htm.  

https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/organizacoes-publicas-federais-sem-maturidade-para-o-plano-anual-de-contratacoes.htm
https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/organizacoes-publicas-federais-sem-maturidade-para-o-plano-anual-de-contratacoes.htm
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Além disso, os requisitos devem ser indispensáveis ao atendimento da necessidade 

que originou a contratação, devendo ser elencados os requisitos necessários (não mais que o 

necessário, para não restringir a competição indevidamente) e suficientes (não menos que o 

necessário, de forma que o objeto não fique precisamente definido), nos termos do art. 18, II, da 

NLCCA. 

 

Com efeito, o(a) Contratado(a) deverá preencher os requisitos legais, relativos às 

habilitações jurídicas, por meio de análise de documentação fiscal, social e trabalhista, bem como 

qualificação técnica e econômico-financeira, que serão aferidas mediante a verificação dos requisitos 

constantes do Capítulo VI – DA HABILITAÇÃO, compreendendo os artigos 62 a 70 da Lei 14.133, 

de 1º de abril de 2021, além da legislação extravagante e requisitos constitucionais, bem como as 

disposições estabelecidas no Projeto Básico e/ou no Termo de Referência, e no Edital de Licitação. 

 

Registre-se que os contratos regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de 

direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 

as disposições de direito privado (art. 89, caput, da NLCCA). 

 

Também ficará, como requisito de contratação, a obrigação do contratado de 

manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta e a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos previstas 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz (art. 92, XVI e XVII), além de ter a obrigatória assunção das 

responsabilidades e deveres inerentes ao contrato, bem como de aceitar as cláusulas exorbitantes da 

Administração. 

 

O(a) Contratado(a) também será seguir os padrões mínimos de qualidade que forem 

descritos no Projeto Básico e/ou no Termo de Referência, e no Edital de Licitação. 

 

Por fim, o Projeto Básico e/ou Termo de Referência, e o Edital de Licitação também 

poderão estabelecer obrigações da Contratada relacionadas ao objeto contratual em relação à 

sustentabilidade do instrumento e podem decorrer da inserção de normas ambientais, sociais ou de 

acessibilidade, bem como de outras obrigações estabelecidas, motivadamente, pela Administração, 

para a consecução do serviço, caso o objeto assim o exija, utilizando-se como base o Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis, quando for o caso, registrando-se a inviabilidade de estabelecer novos 

requisitos de habilitação que não os dispostos no art. 62 a 69 da Lei Nacional de Licitações e Contratos 

(pág. 513, Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, publicado pela Consultoria-Geral da União 

– CGU/AGU). 

                                                      
3 No que tange à terceira previsão, a de inserção da sustentabilidade como requisito de habilitação, essa é a hipótese 
que mais demanda atenção por parte do gestor, tendo em vista o tratamento rigoroso que a doutrina e a 
jurisprudência (judicial e administrativa) dão às exigências de habilitação.  
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IV. ESTIMATIVAS DE QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

 

 

 

Sendo um importante elemento, a estimativa de quantitativo, deve ser justificada e 

embasada em memória de cálculo que reflita a perspectiva de consumo futuro do objeto a ser 

contratado, sempre com enfoque na obtenção de economia de escala e na vedação ao fracionamento 

indevido. 

 

Assim, conforme Documento de Formalização de Demanda, foi estimado o 

quantitativo, conforme se verifica de planilha em anexo: 

                                                      
Defende-se, com toda razão, que não se pode inventar requisito de habilitação que não esteja previsto nos artigos 
27 a 31 da Lei nº 8.666, de 1993, e artigos 62 a 69 da nova Lei Geral de Licitações e Contratos, nº 14.133, de 2021. 
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V. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

 

O item não é de obrigatória inserção (art. 19, § 2º, da NLCCA), consistindo na 

análise das alternativas possíveis (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021), além de prospecção 

e análise das alternativas possíveis de soluções. 

 

Portanto, é preciso, inicialmente, registrar que o levantamento de mercado se 

distingue da pesquisa de preços 

 

A Análise ou Levantamento de Mercado é o procedimento adotado para verificar 

as condições e exigência do mercado fornecedor para a necessidade levantada, de modo a possibilitar 

a compatibilidade entre os requisitos propostos pela área demandante e as possíveis soluções que o 

mercado fornecedor pode proporcionar, em especial no que diz respeito a: prazos de entrega, 

desempenho esperado e proposto, garantias, manutenção, etc. Tende a ser realizado antes da pesquisa 

de preços propriamente dita, pois seu objetivo é avaliar as soluções que o mercado possui para 

concluir com o problema. 

 

Já a Pesquisa de Preços tem por característica conhecer o custo estimado e 

existência de recursos suficientes para a aquisição de bens ou contratação de serviços, estabelecendo 

também o valor máximo de referência a ser negociado durante fase de lances no processo licitatório. 

 

Nesse ponto, a equipe de planejamento da contratação deve verificar se o mercado 

tem condições de atender a demanda requisitada, evitando com isso que ocorra retrabalho. 

 

Por padronização, estipula-se os seguintes quesitos para efeito de levantamento. 

 

5.1 A equipe de planejamento observou mais de uma possível solução que possa 

resolver o problema levantado?  

 

( ) SIM   (X) NÃO 
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5.2 Existe mais de uma solução no mercado capaz de atender a demanda do 

Município? 

 

( ) SIM   (X) NÃO 

 

5.3 Caso a resposta tenha sido SIM para os itens anteriores, apresente as possíveis 

soluções que capazes de atender a demanda, se possível apresentando um quadro comparativo com 

as prováveis soluções encontradas. Ao final descreva a solução escolhida e detalhe os motivos que 

auxiliaram na definição da escolha. 

 

Não há solução alternativa, haja vista que se trata de obra/serviço de engenharia. 
 

 

5.4 Na definição da solução escolhida foram avaliados critérios de:  

 

5.4.1 Funcionalidade? (X) SIM ( ) NÃO ( ) NÃO SE APLICA  

 

5.4.2 Confiabilidade? (X) SIM ( ) NÃO ( ) NÃO SE APLICA  

 

5.4.3 Usabilidade? (X) SIM ( ) NÃO ( ) NÃO SE APLICA  

 

5.4.4 Eficiência? (X) SIM ( ) NÃO ( ) NÃO SE APLICA  

 

5.4.5 Manutenção? (X) SIM ( ) NÃO ( ) NÃO SE APLICA  

 

5.4.6 Padronização? ( ) SIM ( ) NÃO (X) NÃO SE APLICA  

 

5.4.7 Assistência Técnica? ( ) SIM ( ) NÃO (X) NÃO SE APLICA 

 

A justificativas da escolha do tipo de solução a contratar é a demonstração de que 

o tipo de solução escolhido pela equipe de planejamento da contratação, com base no levantamento 

de mercado, é o que mais se aproxima dos requisitos definidos e que mais promove a competição, 

levando-se em conta os aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização, bem como 

práticas de mercado. O tipo de solução reflete a abordagem escolhida pelo órgão para resolver o 

problema de negócio enfrentado. 

 

5.5 Da análise de participação de Micro e Pequenas Empresas: 

 

5.5.1 O valor da contratação está estimado dentro do limite previsto no inciso I do 

art. 48 da Lei Complementar 123 /2006 (o valor em vigor é de R$ 80.000,00)?  
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( ) SIM (X) NÃO 

 

5.5.2 - Caso o valor estimado para contratação ultrapasse o limite previsto no inciso 

I do art. 48 da Lei Complementar 123/2006, será observada a aplicação de cota de até 25% do objeto 

para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte na aquisição de bens de natureza 

divisível?  

 

( ) SIM ( ) NÃO  (X) NÃO SE APLICA. 

 

 

 

VI. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

 

A Lei n. 14.133/2021 faz remissões à estimativa de custos como baliza 

procedimental necessária nas licitações públicas.  

 

O inciso VI do parágrafo 1º do artigo 18 da referida lei determina que o estudo 

técnico preliminar deverá conter “estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 

constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão 

da licitação”.  

 

Ainda a mesma lei, em seu art. 23, dispõe que o valor previamente estimado da 

contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 

constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

 

Assim, é necessário que o órgão licitante realize estimativa orçamentária prévia que 

permita verificar se os preços propostos são realizáveis, exequíveis ou compatíveis com os preços 

dos insumos e salários praticados pelo mercado. 

 

Registre-que que o Tribunal de Contas da União, na decisão proferida no Acórdão 

n. 769/2013 – Plenário, estabeleceu que a ausência da pesquisa de preço e da estimativa da demanda 

pode implicar contratação de serviço com valor superior aos praticados pelo mercado, desrespeitando 

o princípio da economicidade, além de frustrar o caráter competitivo do certame, na medida em que 

a falta dessas informações prejudica a transparência e dificulta a formulação das propostas pelos 

licitantes. 

 

Conforme art. 23, § 2º, no processo licitatório para CONTRATAÇÃO DE 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, se for o caso, o valor estimado, acrescido do 
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percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) 

cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros, na seguinte ordem: 

 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de 

infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 

Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 

de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 

regulamento. 

 

Além disso, deve haver a análise dos quesitos, por marcação: 

 

6.1 - Para composição da pesquisa de preços qual foi a metodologia utilizada 

para avaliar os preços encontrados?  

 

(X) MÉDIA ( ) MEDIANA ( ) MENOR PREÇO 

 

Obs. Recomenda-se que seja utilizado a média e mediana quando o objeto da 

pesquisa de preços for adquirido por meio de pregão, dando-se preferência a mediana na presença 

de valores discrepantes da média. 

 

6.2 - Para composição de preços elaborada pela equipe de planejamento 

utilizou-se de pesquisa com fornecedores não se diferenciando em mais de 180 dias?  

 

(  ) SIM (  ) NÃO (X) NÃO SE APLICA – Preços obtidos pelo SINAPI 

 

6.2.1 – Caso a pesquisa de preços tenha sido realizada com fornecedores, estes 

receberam solicitação formal para apresentação de cotação informando que a pesquisa 

apresentada é apenas para formação de preço de referência e não vincula a Administração 

Pública a contratar com a fonte de pesquisa?  

 

( ) SIM (  ) NÃO. (X) NÃO SE APLICA – Preços obtidos pelo SINAPI 

 

 

6.2.2 – Caso a pesquisa de preços tenha sido realizada com fornecedores, a 

estes foi dado prazo de resposta compatível com a complexidade do objeto a ser contratado?  
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(  ) SIM (  ) NÃO. (X) NÃO SE APLICA – Preços obtidos pelo SINAPI 

 

 

6.3 – No geral, a pesquisa de preços apresentou variação de preços fora da 

média?  

 

(  ) SIM (X) NÃO.  

 

6.3.1 - Caso a pesquisa tenha apresentado variação de preços fora da média, 

os resultados foram retirados da composição da pesquisa?  

 

( ) SIM ( ) NÃO  (X) NÃO SE APLICA 

 

Em conclusão, considerando os orçamentos encontrados e a pesquisa de preços feita 

no site Painel de Preços, entendemos que os preços ofertados estão em compatibilidade com o 

mercado, razão pela qual foram consideradas as cotações para fins de levantamento de preços, 

obtendo-se o resultado de que, seguindo estas diretrizes, estima-se a prestação de serviços do 

presente objeto seguirá um teto máximo de até R$ 306.485,07, conforme planilha de Orçamento: 
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Anote-se, por fim, que foram estimados os preços como já sendo inclusos todos os 

tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas 

incidentes sobre o objeto a ser licitado. 

 

 

 

VII. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

 

 

Considerando esse ser um dos serviços mais essenciais de nosso País, a Educação 

deve ficar atenta a todas as questões que possam gerar transtornos sociais, respeitando o bem público, 

evitando atrasos, ou situações que prejudique com que milhares de crianças deixem de frequentar a 

escola, dado que um dos maiores problemas atuais, na educação, é a evasão escolar, e a promoção de 

atividades esportivas levam inevitavelmente à maior socialização entre os alunos. 

 

Acerca dos aspectos técnicos, o Projeto de Reforma de quadra poliesportiva no 

Município de Cedral, ora apresentado é resultado de Vistoria Técnica de prédios pertencentes a 

Secretaria Municipal de Educação, de modo que a referida reforma irá oferecer aos alunos a pratica 

de esporte de forma segura. 

 

Com base nos fundamentos da Lei nº 14.133 de 1°de abril de 2021 e suas alterações 

posteriores, este projeto básico visa fornecer elementos e subsídios que possibilitem viabilizar 

reforma de quadra poliesportiva no Município de Cedral, no Estado do Maranhão. Com a execução 

dessas obras, vislumbra-se melhorar as condições socioeconômicas da população dessas 

comunidades, que atualmente estão enfrentando circunstâncias adversas às suas próprias 

subsistências, diante de problemas que envolve diretamente a infraestrutura dos prédios pertencentes 

a Secretaria de Educação. 
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O memorial que consta anexo a este documento, busca a racionalização de 

procedimentos, a fim de se estabelecer um comportamento mínimo desejado, não só dos materiais, 

componentes e serviços, mas também das especificações técnicas. 

 

As esquadrias foram dimensionadas levando em consideração os requisitos 

mínimos de iluminação e ventilação natural em ambientes escolares. O posicionamento das janelas 

viabiliza uma ventilação cruzada nas salas de aula, amenizando assim o calor em áreas mais quentes 

do país. 

 

Para o abastecimento de água potável deste estabelecimento, foi considerado um 

sistema direto, ou seja, a água proveniente da rede pública segue diretamente aos pontos de consumo, 

assim, a água da concessionária local, após passar pelo hidrômetro da edificação, abastecerá 

diretamente os pontos de consumo. 

 

Os circuitos que serão instalados seguirão os pontos de consumo através de 

eletrodutos, conduletes e caixas de passagem. Todos os materiais deverão ser de qualidade para 

garantir a facilidade de manutenção e durabilidade.  

 

A partir dos QD, localizado no acesso ao deposito, que seguem em eletrodutos 

conforme especificado no projeto.  

 

Todos os circuitos de tomadas serão dotados de dispositivos diferenciais residuais 

de alta sensibilidade para garantir a segurança. As luminárias especificadas no projeto preveem 

lâmpadas de baixo consumo de energia como as fluorescentes e luz mista, reatores eletrônicos de alta 

eficiência, alto fator de potência e baixa taxa de distorção harmônica.  

 

O acionamento dos comandos das luminárias é feito por seções. Dessa forma 

aproveita-se melhor a iluminação natural ao longo do dia, permitindo acionar apenas as seções que 

se fizerem necessária, racionalizando o uso de energia. 

 

Toda a superfície a ser pintada deverá estar completamente limpa, isenta de 

gorduras, umidade, ferrugem, incrustações, produtos químicos diversos, pingos de solda, carepa de 

laminação, furos, etc. 

 

Entre outras especificações que constam do Projeto Básico, assim, a solução 

apresentada é adequada ao problema, de modo que proporcionará qualidade de vida, esporte, lazer e 

ensino à população e alunos do município de Cedral. 
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VIII. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 

CONTRATAÇÃO 

 

 

 

Por padrão, o Município adota como preceito a Súmula 247 do Tribunal de Contas 

da União nas licitações que os objetos são divisíveis: 

 

SÚMULA TCU 247: É obrigatória a admissão da adjudicação por 

item e não por preço global, nos editais das licitações para a 

contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 

divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou 

perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a 

ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de 

capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade 

do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, 

devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

 

Com esse exposto, a licitação de adjudicação global ou por lotes, será adotada 

quando a) o objeto for indivisível; b) quando sua divisibilidade impossibilita a prestação ou 

fornecimento por meio de itens unitários, viabilizando a aquisição a partir de lotes; c) quando 

houver prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala. 

 

Nesse exposto, cabe a descrição da justificativa para o parcelamento da contratação, 

na forma dos quesitos a seguir: 

 

8.1 Os bens são divisíveis? 

 

(  ) SIM   (X) NÃO 

 

8.2 Sendo divisíveis, será adotada a adjudicação por item? 

 

(  ) SIM  (  ) NÃO (X) NÃO SE APLICA 

 

8.3 Caso a resposta ao item anterior for “NÃO”, descreva a justificativa: 

 

( ) A divisibilidade impossibilita a prestação ou fornecimento por meio de itens 

unitários, viabilizando a aquisição a partir de lotes. 
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(  ) Há prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala. 

 

8.3.1 - Na definição do método utilizado para avaliar se a solução é divisível ou 

não, foi levado em consideração:  

 

8.3.1.1 - Mercado Fornecedor?  

 

(X) SIM ( ) NÃO  

 

8.3.1.2 - Ser técnica e economicamente viável?  

 

(X) SIM ( ) NÃO  

 

8.3.1.3 - Há perda de escala ao adquirir em separado?  

 

(X) SIM ( ) NÃO  

 

8.3.1.4 - Melhor amplitude de mercado e ampliação da competitividade?  

 

( ) SIM (  ) NÃO (  ) NÃO SE APLICA. 

 

Justificativa: Conforme decisão do TCU, cujo entendimento fora consolidado na 

Súmula 247, a adjudicação preferencial por item apenas se aplica quando as partes forem divisíveis, 

o que não é o caso, dada a necessidade de empreitada por preço global, por ser obra/serviço de 

engenharia (art. 6º, XXIX, da Lei 14.133/21), haja vista não haver possibilidade de se dividir por 

unidades determinadas, pela natureza do objeto. 

 

 

 

IX. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM 

TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR 

APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS 

 

 

 

Ao considerar que as contratações públicas devem buscar resultados positivos para 

a Administração, devem ser apontados os resultados pretendidos, de forma a subsidiar a criação dos 

indicadores de desempenho que serão utilizados no Acordo de Níveis de Serviço ou Instrumento de 

Medição de Resultados, se for o caso. 

 

O item não é de obrigatória inserção (art. 19, § 2º, da NLCCA), dispensando-se a 

análise caso a natureza do objeto não possibilite a análise de resultados pretendidos em relação a 
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aproveitamento de recursos humanos, seja por sua simplicidade ou pela impossibilidade material, e, 

em termos de economicidade, a pesquisa de preço, por si só, já é suficiente à análise da 

necessidade/vantajosidade da contratação. 

 

 

 

X. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA 

ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO 

CONTRATO 

 

 

Nesse aspecto, verificar e informar que ações deverão ser executadas pela 

Administração antes da formalização da futura contratação, com vistas à correta execução contratual. 

 

O item não é de obrigatória inserção (art. 19, § 2º, da NLCCA), dispensando-se a 

análise quando, pela natureza do objeto, não for necessária a tomada de providências, especialmente 

em se considerando que a própria contratada realizará integralmente os serviços necessários, 

incluindo a assunção dos eventuais riscos pertinentes ao objeto da contratação. 

 

Tendo como base a definição dos requisitos da contratação, descreva quais 

providências devem ser tomadas para adequação do ambiente para viabilizar a execução contratual 

em termos de:  

 

10.1.1 - Infraestrutura tecnológica?  

 

(  ) NÃO SE APLICA ( ) Providências a serem tomadas: 

 

 A contratada será responsável.  

 

10.1.2 - Infraestrutura elétrica?  

 

( ) NÃO SE APLICA ( ) Providências a serem tomadas: 

 

 A contratada será responsável.  

 

10.1.3 - Logística de entrega pelo fornecedor?  

 

( ) NÃO SE APLICA ( ) Providências a serem tomadas: 

 

 A contratada será responsável.  

 

10.1.4 - Logística de recebimento no almoxarifado?  
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( ) NÃO SE APLICA ( ) Providências a serem tomadas:  

 

A contratada será responsável.  

 

10.1.5 - Espaço físico onde será alocado o bem?  

 

( ) NÃO SE APLICA ( ) Providências a serem tomadas:  

 

A contratada será responsável.  

 

10.1.6 - Compatibilidade com o mobiliário do local?  

 

(X) NÃO SE APLICA ( ) Providências a serem tomadas:  

 

________________________________________________________  

 

10.1.7 - Recursos orçamentários?  

 

(X) Há disponibilidade orçamentária para a contratação (  ) Não se aplica por 

ser licitação processada sob o Sistema de Registro de Preços, conforme art. 174 do Decreto nº 

11.462, de 31 de março de 2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

 

14.1.8 - Treinamento de quem manuseará a contratação?  

 

( ) NÃO SE APLICA ( ) Providências a serem tomadas:  

 

A contratada será responsável.  

 

 

 

XI. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

 

 

Uma visão global do órgão ou entidade pública com vistas a identificar se existem 

em andamento contratações correlatas ou interdependentes que venham a interferir ou merecer 

maiores cuidados no planejamento da futura contratação. 

                                                      
4 Art. 17 do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023: A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários 
somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 
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No caso, não há contratações correlatas, nem interdependentes, de modo que o 

contrato seguirá cumprido em sua integralidade e independente de outras contratações. 

 

 

 

XII. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E 

RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS 

 

 

 

Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa 

para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso XII do § 1° do art. 18 da 

Lei 14.133/21). 

 

Sob a ótica da dimensão ambiental da sustentabilidade, deverão ser identificados 

possíveis impactos em decorrência da contratação pretendida e relacionadas as medidas mitigadoras 

(ações de prevenção e contingência para afastar/tratar os riscos). 

 

O final do inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21, menciona o termo “se 

aplicável”, de modo que a própria legislação possibilita a dispensa da análise, bem como o item não 

é de obrigatória inserção (art. 19, § 2º, da NLCCA), e, no caso concreto, em se tratando de contratação 

em que o objeto é relativamente simples, não há pertinência na análise, haja vista inexistir riscos 

notáveis ambientais. 

 

 

 

XIII. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

 

 

Assim, é cabível declarar VIÁVEL a contratação, com base neste Estudo Técnico 

Preliminar, sendo pertinente a contratação do objeto em comento ao atendimento da necessidade a 

que se destina, especialmente no que tange à viabilidade técnica, operacional e orçamentária, 

consoante art. 18, § 1º, XIII, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

 

 

 

ELIEDENE ROSA CUBA 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS – LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL – MA 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CEDRAL – MA, POR INTERMÉDIO DO (A) Secretaria 

Municipal de ......................................................... e a 

empresa .............................................................  

A  PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL – MA, com sede na Praça 

Governador Newton Bello, n. 66, Centro, na cidade Cedral – MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

06.235.006/0001-24, neste ato representado(a) pelo(a) Secretário Municipal de xxxxx, o 

Excelentíssimo Senhor ..... (cargo e nome),doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos 

da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de .........................., nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDA

DE DE 

MEDID

A 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALO

R 

TOTA

L 

1       

2       

3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados do(a) assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, considerando que o contrato é 

de escopo e possui prazo exíguo de vigência, dada a necessidade dos serviços em breve tempo e que, 

após o cumprimento do objeto, será automaticamente extinto de forma natural, pelo esgotamento de 

objeto. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 7 (sete) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 7 (sete) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema cadastral do município, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 

0,5% a 30% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de 0,5% a 30% do valor do Contrato.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 30% do 

valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 30% do 

valor do Contrato 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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12.4.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.1.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 02.12.00 - SEC MUN DE CULTURA E TURISMO 
CLASSIFICAÇÃO: 13.392.0014.1051.0000 - ACOES DE APOIO AS MANIFESTAÇÕES E TRADICOES CULTURAIS 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos:   

III. Elemento de Despesa:  

IV. Nota de Empenho: 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do Município, 

alocado pela FAMEM, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, conforme art. 176, parágrafo 

único, I, da Lei 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, na Comarca de Cedral – MA, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III – MODELO UNIFICADO DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO  

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL – MA 

Pregão Eletrônico: 003/2024 

Processo: 04.0001/2024 

Objeto: Reforma de Quadra Poliesportiva no Municipio e Cedral-Ma 

 

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado), 

portador do RG xxxxxxxxxxx e CPF xxxxxxxxxxx, representando a empresa 

XXXXXXXXXXXXXX, inscrita sob o CNPJ de nº XXXXXXXXXXX, situada no endereço 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a empresa: 

 

1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

2. Apresenta proposta que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da 

Constituição Federal; 

4. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

6. Organizada em cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7. Enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa (se for o caso), 

cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8. Sendo microempresa ou empresa de pequeno porte, DECLARA, expressamente, que no ano-calendário 

de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, observando estritamente o limite na licitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
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CIDADE, DATA DIA MÊS E ANO. 

________________________________________ 

NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL) 

CPF nº: XXX.XXX.XXX-XX 

RG nº: X.XXX.XXX.X 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel que 

identifique o licitante. 

 


